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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta por Adilson Parmejane, Eunice Camargo Scarpatt, Rita de Cássia Guimarães Piovesan, Lucineide Batista Scarpatt, Ivanir Ana Tavares, Sueni de Paula Tavares, Jucileide Rodrigues de Moura e Venceslau Botelho de Campos contra sentença proferida nos autos de ação cautelar de indisponibilidade de bens, ajuizada pelo Ministério Público Federal, que julgou procedente o pedido para decretar a indisponibilidade de bens dos requeridos.
Os requeridos foram condenados ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais).
Os apelantes, em suas razões recursais sustentam, em síntese, que: a) a sentença é vaga quanto à presença dos pressupostos do fumus boni iuris e periculum in mora; b) na documentação constante dos autos não há indícios de que os recorrentes tenham obtido vantagem em benefício próprio e que estejam prestes a desfalcar seu patrimônio, a ponto de comprometer eventual ressarcimento de danos ao erário; c) a decretação da indisponibilidade de bens está causando enormes prejuízos aos recorrentes, eis que estão privados de livre dispor de seu patrimônio, causando, também prejuízo de ordem moral.
Ao final, requerem o provimento integral da apelação para que seja reformada a sentença recorrida, julgando-se, em consequência, improcedente o pedido de indisponibilidade de bens (fls. 672-686).
A Procuradoria da República no Estado de Mato Grosso apresentou as contrarrazões (fls. 702-706).

A Procuradoria Regional da República opinou pelo desprovimento da apelação (fls. 719-724).

É o relatório.

V O T O

A ação cautelar de indisponibilidade de bens tem por objetivo resguardar a utilidade e a eficácia do processo principal, assegurando a reparação de eventual dano aos cofres públicos no caso de futura condenação nos autos da ação de improbidade administrativa.
Na espécie, em consulta ao andamento da ação civil pública de improbidade administrativa 0001531-28.2011.4.01.3604, da qual esta ação cautelar é acessória, constatou-se que o pedido na ação principal foi julgado procedente pelo juízo de primeiro grau (com trânsito em julgado), com a condenação dos requeridos nas sanções do art. 12, inciso II, da Lei 8.429/92, pela prática dos atos de improbidade previstos no art. 10, incisos V e VII e art. 11, inciso, I, da referida lei. 
Considerou o juiz de primeiro grau na sentença da ação de improbidade, com base nos fatos apurados no Inquérito Policial – IPL nº 646/2004, que nos convênios firmados pelo município de Santo Afonso/MT com a União houve a prática de sobrepreço na aquisição de unidades móveis de saúde e equipamentos e, ainda, o direcionamento de licitações (Convênios nºs 1.487/2000, 971/2002, 1.261/2003), bem como sobrepreço na aquisição de um micro-ônibus para transporte escolar (Convênio nº 750.075/2001), sendo responsabilizados o então prefeito municipal, um funcionário da prefeitura e membros da comissão de licitação.
O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, de que a indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de improbidade que cause dano ao erário, não estando condicionada à comprovação de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio, ou na iminência de fazê-lo, tendo em vista que o periculum in mora encontra-se implícito no comando legal que rege, de forma peculiar, o sistema de cautelaridade na ação de improbidade administrativa (REsp 1.366.721/BA, rel. p/ acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 19/09/14).
Verifica-se, portanto, a presença do fumus boni iuris para a manutenção da medida de indisponibilidade de bens dos requeridos, em razão do reconhecimento da procedência do pedido na ação principal, sendo que o periculum in mora é presumido, uma vez que está implícito no próprio comando do art. 7º da Lei 8.429/92.
Nesse sentido, cito os seguintes precedentes da Terceira e Quarta Turmas deste Tribunal:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AUSÊNCIA VIOLAÇÃO AO ART. 17, §7º, DA LEI 8.429/92. PRESCRIÇÃO INOCORRÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. FUMUS BONI JURIS DEMONSTRADO. SENTENÇA PROLATADA NA AÇÃO PRINCIPAL. ATO ÍMPROBO RECONHECIDO. INDISPONIBILIDADE DE BENS DEVE RECAIR SOBRE O VALOR FIXADO A TÍTULO DE MULTA CIVIL. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. 

1. (…).

4. Nos termos da jurisprudência emanada do Superior Tribunal de Justiça, para se decretar a indisponibilidade de bens em ação civil pública de ressarcimento ao erário não se faz necessária a presença do periculum in mora, o qual estaria implícito, sendo certo que basta a presença de indícios suficientes da prática de ato que acarrete dano ao erário.

5. No caso, o fumus boni juris demonstrado pela documentação apresentada em juízo, que tem por base inquérito civil público instaurado pelo Ministério Público Federal (ICP n. 1.14.009/000009/2014-01), sobretudo em razão de ter sido prolatada sentença na ação principal (n. 0003496-14.2015.4.01.3309) reconhecendo a prática de ato ímprobo por parte do ora apelante descrito no art. 11, I, da Lei 8.429/92, por ter deixado de realizar os procedimentos licitatórios na forma da lei em afronta aos princípios que regem a Administração Pública, condenando-o à pena de multa civil correspondente a duas vezes o valor da última remuneração como agente político.

6. (...).

7. Apelação provida em parte.

(AC 0003495-29.2015.4.01.3309, Rel. Desembargadora Federal Mônica Sifuentes, Terceira Turma, PJe 05/08/2020)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO RETIDO. FALTA DE REITERAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. CONDENAÇÃO NA AÇÃO PRINCIPAL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRESENÇA DO FUMUS BONI IURIS. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. SENTENÇA ILÍQUIDA. MANUTENÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR. GARANTIA DO RESULTADO ÚTIL DO PROCESSO. 

1. (…).

2. Nas ações de improbidade administrativa, a medida cautelar de indisponibilidade de bens visa assegurar a reparação de eventual dano aos cofres públicos, no caso de futura condenação ao final da ação.

3. O fumus boni iuris decorre da presença de fortes indícios da prática de atos de improbidade administrativa que causem enriquecimento ilícito ou dano ao erário.

4. O periculum in mora prescinde da prova de dilapidação do patrimônio pelos réus, ou seja, em ações dessa natureza, o perigo da demora é presumido, porque implícito no próprio comando do art. 7º da Lei 8.7429/1992, em atendimento à determinação contida no art. 37, § 4º, da Constituição Federal. Precedentes do STJ e desta Turma.

5. Na espécie, o fumus boni iuris resulta da condenação dos demandados na ação principal, julgada parcialmente procedente para anular o contrato impugnado e determinar a devolução solidária do valor superfaturado pago pela ECT, a ser definido prioritariamente pelo TCU ou apurado em liquidação por arbitramento.

6. (...).

8. Agravo retido não conhecido e apelação não provida.

(AC 0027974-85.2007.4.01.3400, Rel. Juiz Federal José Alexandre Franco (Conv.), Quarta Turma, e-DJF1 22/06/2012 PAG 581)

Com estes fundamentos, deve ser mantida a sentença que julgou procedente o pedido de decretação da indisponibilidade de bens dos requeridos.
Tudo considerado, NEGO PROVIMENTO à apelação. 
É como voto.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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